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RESUMO

INTRODUÇÃO: Resultante do Projeto Educação Legal - PEL, coordenado pela Professora Doutora Virgínia de Oliveira Silva
, cujos objetivos são realizar pesquisas sobre políticas públicas, gestão educacional e participação cidadã em todo o Estado da Paraíba, este trabalho visa à análise crítica e criteriosa do PPA de Sapé/PB, buscando perceber se os valores gastos em educação encontram-se em conformidade com os valores apresentados no Portal da Transparência Brasil. OBJETIVOS: Fazer uma análise comparativa a partir do Plano Plurianual do Município de Sapé/PB com o Portal da Transparência, visando observar se eles se encontram em desacordo ou em acordo parcial ou total. Disponibilizar dados sobre os investimentos em educação dispostos no PPA de Sapé/PB, objetivando promover o exercício da cidadania, mostrar informações sobre execução orçamentária e possibilitar a ação coletiva de promoção da Pesquisa Acadêmica sobre Políticas Públicas, Gestão Educacional e Participação Cidadã. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA: Análise crítica dos dados obtidos por meio de pesquisa documental do PPA do município de Sapé/PB, em confronto com os dados disponíveis no Portal da Transparência, acerca dos rapasses para a educação, disponibilizados pelo governo federal durante os exercícios 2006-2009. RESULTADOS: No processo de avaliação do PPA 2006/2009, do Município de Sapé/PB, verificou-se que os valores expostos não são compatíveis com os recursos transferidos para Estado/Município apresentados no Portal da Transparência, porque o valor do investimento em educação contido no PPA de Sapé/PB representa uma diferença de 17% a mais, ou seja, quase o dobro, dos 19% apresentados pelo Portal da Transparência. CONCLUSÃO: Os recursos federais, a serem aplicados em educação, que foram liberados, transferidos ao longo dos exercícios 2006, 2007, 2008 e 2009 para o município de Sapé/PB, não estão compatíveis com os valores apresentados no PPA de Sapé/PB. O processo de execução das ações orçamentárias deveria contribuir para o fortalecimento das parcerias dos Poderes Executivos com os demais segmentos da sociedade, neste sentido o Projeto Educação Legal pretende contribuir para despertar nos cidadãos paraibanos a possibilidade de sua reflexão critica diante das formas como os Governos planejam todas as suas ações e também seus orçamentos. 
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1 - INTRODUÇÃO

A ordenação legal trazida pela Constituição Federal, Sobre o Plano Plurianual (PPA), no Brasil, no seu Artigo 165, regulamentado pelo Decreto 2.829, de 29 de Outubro de 1998,  estabelece as medidas, os gastos e os objetivos a serem seguidos pelo Poder Executivo ao longo de um período de quatro anos. Logo, com a adoção deste plano, tornou-se obrigatório aos Governos planejarem todas as suas ações e também seus orçamentos de modo a não ferir as diretrizes nele contidas, somente devendo efetuar investimentos em programas estratégicos previstos na redação do PPA para o período vigente. 

No Centro de Educação (CE) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), desde meados de 2006, tem sido desenvolvido o Projeto “Educação Lega” (PEL) coordenado pela Professora Doutora Virgínia de Oliveira Silva, cujos objetivos são realizar pesquisas sobre políticas públicas, gestão educacional e participação cidadã em todo o Estado da Paraíba, para conhecer e identificar, no cotidiano do espaço escolar, os usos e as apropriações das orientações contidas nos textos legais e nas diretrizes curriculares.

Resultante do Projeto de pesquisa “Educação Legal”, orientado por sua coordenadora, este trabalho visa à análise crítica e criteriosa do PPA de um dos 223 municípios paraibanos, a saber: o município de Sapé. Com base nos dados disponíveis no Portal da Transparência l Transferência de Recursos por Estado / Município (www.portaltransparencia.gov.br), buscaremos perceber se as aplicações financeiras referentes à educação, dispostas nas diretrizes do PPA de Sapé/PB, encontram-se em parcial ou completo acordo, ou se essas se encontram em parcial ou completo desacordo com os gastos em educação, bem como se os números apresentados são condizentes e tem observância com os valores apresentados e explicitados no Portal da Transparência Brasil.

2 - DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

Pretendemos fazer uma análise crítica dos dados obtidos por meio de pesquisa documental do PPA do município paraibano analisado, em confronto com os dados disponíveis no Portal da Transparência, acerca dos rapasses para a educação disponibilizados pelo governo federal durante os exercícios 2006, 2007, 2008 e 2009 para o referido município, com objetivo de disponibilizar informações sobre execução orçamentária e possibilitar a ação coletiva de promoção da Pesquisa Acadêmica sobre Políticas Públicas, Gestão Educacional e Participação Cidadã. 

2.1 - OBJETIVOS

· Fazer uma análise comparativa a partir do Plano Plurianual do Município de Sapé/PB com o Portal da Transparência, visando observar se eles se encontram em acordo parcial ou total, ou se estão em desacordo.

· Disponibilizar dados sobre as os investimento em educação disposto no PPA de Sapé/PB, objetivando promover o  exercício da cidadania. 

· Mostrar informações sobre execução orçamentária e possibilitar a ação coletiva de promoção da Pesquisa Acadêmica sobre Políticas Públicas, Gestão Educacional e Participação Cidadã. 

3 - RESULTADOS

A participação democrática levada aos mais diversos setores da vida social coloca-se como um desafio permanente dos Governos Municipais, Estaduais e Federal na formulação e implementação de suas políticas públicas. Esse princípio eleva os desafios para a gestão pública e ressalta a importância da divulgação dos resultados de suas ações de governo para a sociedade. Nesse sentido, as previsões e os resultados da execução orçamentária devem, ser discutidos pelos órgãos do Poderes Executivos, pelos órgãos dos Poderes Legislativos, bem como pelo conjunto da sociedade, de forma crítica e ativa, de modo a permitir o avanço da democracia na relação entre o Governo e a sociedade.


Conforme já citado, com a adoção do PPA, tornou-se obrigatório aos Governos planejarem todas as suas ações e também seus orçamentos de modo a não ferir as diretrizes nele contidas, somente devendo efetuar investimentos em programas estratégicos previstos na redação do PPA para o período vigente. 


Entretanto, dois fatores devem ser levados em consideração quando o assunto se refere à garantia da obrigatoriedade dos Governos em planejarem “todas” as suas ações, bem como seus orçamentos com vistas a efetuar, de maneira “clara” e “fiel” os investimentos previstos nas redações de seus respectivos PPAs. 

Primeiramente, que atualmente a nação brasileira é constituída por 165 milhões de habitantes e, deste total, apenas um terço da população, cerca de 55 milhões, exerce sua cidadania e, que os demais, só têm concedida uma cidadania passiva, limitada, reflexo do desconhecimento dos dispositivos legais e da limitação às informações tendenciosas das redes televisivas.

O outro fator e ser considerado, é que as regras, ações prioritárias e os orçamentos contidos nos PPAs são definidos pelo poder local (Poder Executivo), resultando em  uma enorme disparidade que configura grande inobservância entre os valores que constam nos PPAs e os valores totais destinados aos Estados e Municípios. Por meio de uma análise minuciosa dos dados coletados por esta Pesquisa Acadêmica, estas distorções podem ser percebidas.

No processo de avaliação do PPA 2006/2009, do Município de Sapé/PB, verificou-se que os valores expostos não são compatíveis com os recursos transferidos por Estado/Município apresentados no Portal da Transparência.

De acordo com informações disponíveis no Portal da Transparência, o Município de Sapé/PB, nos exercícios de 2006 a 2009, foi contemplado com o repasse destinado à educação na ordem de R$ 19.781.116,16, o que corresponde a 19,6% de R$ 100.607.515,32 que é o valor total dos recursos transferidos ao Município, nos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009.

Porém, no PPA de Sapé/PB, consta que o Município investiu em educação, nos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009, cerca de R$ 36.834.278,41, o que corresponde a 36,6% de R$ 100.607.515,32 que representa o valor total dos recursos transferidos ao Município, nos anos de 2006 a 2009. Logo, conforme observado, o valor do investimento em educação contido no PPA de Sapé/PB representa uma diferença de 17% a mais, ou seja, quase o dobro, dos 19% apresentados pelo Portal da Transparência. Se for levado em consideração o percentual mínimo de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, a ser investido na manutenção e desenvolvimento do ensino, disposto no Art. 212, da Constituição Federal, este percentual corresponde a 11,6% a mais.


Cotejando criteriosamente o PPA de Sapé/PB com o Portal da Transparência percebemos que grande parcela do total dos gastos assinalados, segundo suas especificações, não aparece de forma compatível. A saber, segundo o PPA de Sapé/PB, foram gastos R$ 16.601.018,41 com a construção do prédio sede da Secretaria de Educação do Município, com a construção de escolas na zona urbana e rural, com a ampliação/restauração de unidade escolar, com a manutenção do ensino fundamental, com a manutenção do programa de alimentação escolar e com a operacionalização da educação pré-escolar. No Portal da Transparência, por sua vez, consta que foram gastos R$ 808.574,30 com Ações Socioeducativas para Crianças e Adolescentes em Situação de Trabalho - Serviço Socioeducativo – PETI, com o Fortalecimento da Escola – Fundescola III e com a Cota-parte dos Estados e DF do Salário-Educação.

Também, por desta pesquisa observamos números significativos, segundo especificações das modalidades de gastos que se apresentam de forma compatível, porém em números estes valores refletem a grande disparidade entre os valores apresentados no PPA de Sapé/PB e os valores que constam no Portal da Transparência. 

No PPA de sapé aparece de forma compatível com as especificações das modalidades de gastos, porém não compatível em valores numéricos, que foram gastos R$ 20.223.260,00 com deduções para Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF (CF, art.212), com a aquisição de 8 veículos, com a manutenção de serviço do transporte escolar, com a do  programa Dinheiro Direto na Escola para o Ensino Fundamental – PDDE e com a excussão de programas de Educação de Jovens e Adultos, enquanto no Portal da Transparência consta que foram disponibilizados cerca de R$ 17.797.160,26 que foram gastos com programas de Apoio à Alfabetização e à Educação de Jovens e Adultos, com Programa de Apoio ao Transporte Escolar no Ensino Fundamental – PNATE, com o programa Dinheiro Direto na Escola para o Ensino Fundamental – PDDE, com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB e com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF (CF, Art.212). 

Outro achado relevante, que esta pesquisa possibilitou, foi a percepção de que ao longo dos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009 os valores das Transferências de Recursos por Estado/ Município, a serem gastos com educação, mostrados no Portal da Transferência diminuíram em relação ao ano de 2009 com os demais anos antecessores, porém esta redução se apresenta de forma mais acentuada quando são relacionados os anos de 2008, para qual foi disponibilizado o valor de R$ 6.379.771.46   e de 2009 , para qual foi disponibilizado o valor de R$ 4.059.086,19, totalizando assim, uma diminuição de R$ 2.320.685,27 do valor transferido.

Todavia, esta diminuição não é percebida quando observado o PPA de Sapé/PB que apresenta um aumento gradativo nos gastos com educação, nos mesmos quatros anos, aparecendo ainda, valores que representam quase o dobro dos Recursos transferidos por Estado/ Município. A saber, os valores apresentados no PPA de Sapé/PB mostram que, nos anos de 2006 a 2009 foram gastos, R$ 8.938.660,52 (2006), R$ 9.055.110,56 (2007), R$ 9.206.555,59 (2008) e 9.633.951,74 (2009) que totalizam, conforme já exposto, R$ 36.834.278,41, não aparecendo a diminuição acentuada entre os valores destinados a educação ,nos exercícios 2008 e 2009, que constam nos números apresentados no Portal da Transparência. 

4 - CONCLUSÕES

 Os recursos federais, a serem aplicados em educação, que foram liberados, transferidos ao longo dos exercícios 2006, 2007, 2008 e 2009 para o município de Sapé/PB, não estão compatíveis com os valores apresentados no PPA de Sapé/PB, tendo em vista que esta disparidade entre os valores representa uma diferença de 17% a mais entre os valores transferidos e os valores apresentados, bem como com outros números apresentados que não são condizentes e não tem observância com os valores apresentados e explicitados no Portal da Transparência Brasil.

 Ressalte-se que liberação de recursos e o processo de execução das ações orçamentárias, deveriam contribuir com o fortalecimento das parcerias dos Poderes Executivos com os demais seguimentos da sociedade, bem como contribuir com estratégias específicas para a inserção da população, contribuindo assim, com o processo de exercício da cidadania. 

Neste sentido, o Projeto Educação Legal pretende contribuir para despertar nos cidadãos paraibanos tanto a possibilidade de sua reflexão critica diante das formas como os Governos planejarem todas as suas ações e também seus orçamentos, bem como se os dispostos nas leis e documentos municipais têm observância com os dispostos nas leis e documentos federais.
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